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RESUMO:       O maior lixão a céu aberto da América Latina foi fechado em 2018 após mais de uma década de embate. 
Nós analisamos a trajetória do fechamento do lixão (2010 a 2018) à luz da literatura sobre implementação e 
participação em políticas públicas. Realizamos entrevistas e coletas documentais. Os resultados apontaram 
para dois momentos distintos do processo de implementação da política: o da descentralização (2010 a 2014) 
e o da centralização (2014 a 2018). Enquanto no primeiro momento houve autonomia na tomada de decisão 
dos atores envolvidos, num movimento de construção de diversos núcleos independentes e com capacidade 
deliberativa, no segundo período, esses núcleos foram descaracterizados, e o processo de decisão foi estruturado 
de forma a concentrar as ações na figura do governador. Ao mesmo tempo em que houve diferenças nos dois 
períodos analisados, em ambos observamos a exclusão dos catadores na tomada de decisão. Assim, mesmo 
que o fechamento do Lixão tenha sido considerado bem-sucedido, a falta de participação dos catadores nos 
processos decisórios gerou uma situação socioeconômica desfavorável para eles, que perderam suas precárias 
atividades econômicas dependentes dos resíduos sólidos recicláveis e não conseguiram se reposicionar 
profissionalmente em curto prazo.

                            Palavras-chave: catadores; reciclagem; resíduos sólidos; Brasília/DF.
	



CAPELARI, M. G. M. et al. A trajetória de encerramento do maior lixão da América Latina: entre centralização...147

1. Introdução

A construção do maior lixão a céu aberto da 
América Latina (Campos, 2018) – Lixão da Estru-
tural – confunde-se com a história de construção de 
Brasília/DF. Desde que a planejada capital nacional 
foi inaugurada, na década de 1960, a região do 
Setor Complementar de Indústria e Abastecimento 
(SCIA) foi escolhida para abrigar os rejeitos pro-
duzidos pelos moradores da nova cidade. Com uma 
área de 201 hectares, a 20 quilômetros da Esplanada 
dos Ministérios, o lixão chegou a receber, em seu 
período de maior movimento, 3 mil toneladas de 
resíduos sólidos diários (SLU, 2016). 

A movimentação era tamanha que um bairro 
inteiro surgiu ao seu redor. Nomeado de Estru-
tural, o bairro possuía, em 2019, uma população 
aproximada de 40 mil habitantes, e muitos de seus 
moradores ainda sobreviviam economicamente da 
relação com o seu vizinho, o lixo. Devido à pouca 
valorização da atividade de coleta e seleção de re-
síduos sólidos recicláveis, o bairro passou a figurar 
entre os que possuem menor renda per capita de 

Brasília, situado em um local carente em infraestru-
tura básica, educação, saúde e cultura (SLU, 2016).  

Para além de atrair uma população de baixa 
renda e uma comunidade com diversas privações, 
o Lixão da Estrutural, induzido pelo aumento po-
pulacional de Brasília (Correio Braziliense, 2017), 
passou a ser objeto de debate sobre a produção de 
riscos socioambientais para a população de todo o 
Distrito Federal. Tais riscos apresentavam-se por 
meio da debilidade à saúde humana, mortes de tra-
balhadores por falta de equipamentos de segurança, 
contaminação dos lençóis freáticos e bacias hidro-
gráficas, emissão de gás metano, impacto territorial 
e ambiental ao Parque Nacional de Brasília, dentre 
outros (ADASA, 2017).

Nesse ambiente de riscos socioambientais, 
desde a década de 1980 houve movimentos direcio-
nados ao fechamento ou à transferência de parte dos 
resíduos sólidos produzidos na região para outros 
locais do Distrito Federal. Um importante empeci-
lho para o fechamento do Lixão, contudo, estava 
nos altos valores de recuperação da área degradada, 
uma vez que custava mais do que a construção de 
um aterro sanitário. Foi nesse contexto que houve 
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a manutenção das atividades do Lixão por mais de 
sessenta anos (Metrópoles, 2019). 

O movimento de permanência das atividades 
do Lixão da Estrutural foi rompido, ou ao menos, 
tensionado, com a promulgação da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010) (Brasil, 
2010), que criou metas para os municípios elimi-
narem seus lixões, especialmente a partir da con-
solidação de consórcios públicos. Essa regulação 
estatal fez com que os movimentos de encerramento 
da atividade do Lixão da Estrutural se tornassem 
mais intensos e o tema se consolidasse na agenda do 
governo distrital. A despeito da complexidade e da 
morosidade do processo de encerramento, proble-
mas igualmente percebidos em outros municípios 
brasileiros (ABRELPE, 2017), ele se concretizou 
em 2018. 

Nesse sentido, discutiremos a trajetória de 
fechamento do Lixão da Estrutural entre os anos de 
2010 e 2018, o que envolveu a análise de dois planos 
de intervenção e a operacionalização desses planos 
por parte de dois governos distritais. A partir da 
literatura de implementação e participação, preten-
demos responder às seguintes perguntas: como os 
planos de intervenção foram implementados pelos 
governos distritais? Qual foi o grau de participação 
dos catadores na execução desses planos? 

Esse trabalho divide-se em seis seções após 
esta introdução. Na segunda e na terceira, apre-
sentaremos a literatura sobre implementação e 
participação em políticas públicas. Na quarta seção, 
apresentaremos a metodologia do trabalho. Nas 
seções cinco e seis, apresentaremos e discutiremos 
os resultados e destacaremos as categorias descen-
tralização, centralização e exclusão, assim como 
as implicações dessas características na trajetória 

de encerramento do Lixão. Por fim, a sétima seção 
trará as considerações finais do trabalho.

2. Implementação de políticas públicas

A expressão implementação de políticas pú-
blicas tem sido relacionada tanto à ação de executar 
algo, mediante providências concretas, quanto 
associada à fase de execução das decisões adota-
das na etapa de formulação das políticas públicas 
(Pressman & Wildavsky, 1984; Lotta, 2019a). As 
variáveis envolvidas em processos de implementa-
ção de políticas públicas têm poder explicativo para 
evidenciar as razões pelas quais as intenções que 
guiam a formulação de uma determinada política 
nem sempre se traduzem em ações governamentais. 
Assim, estudos de implementação requerem aná-
lises que sejam não apenas capazes de identificar 
como as ações relativas a uma determinada política 
pública se relacionam às suas próprias ações, mas 
que contemplem variáveis existentes no contexto 
geral de implementação (Pressman & Wildavsky, 
1984; Marulanda et al., 2007). 

	 Nesse sentido, os estudos de implemen-
tação estão interessados em compreender as des-
conformidades entre os objetivos estipulados e os 
resultados que foram alcançados por determinada 
política pública, assim como as determinantes que 
justificariam tais desconformidades (Lotta, 2019b). 

Há, na literatura, um longo debate sobre o es-
tilo adequado e propício de coordenar os recursos, 
as estruturas e os atores em prol de alcançar resul-
tados mais próximos do que foi planejado na etapa 
de formulação das políticas (Pires, 2009; Lima & 
D’Ascenzi, 2013; Lotta, 2019a). Frequentemente, 
essa discussão está atrelada ao entendimento pro-
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cessual e prospectivo de pensar na natureza e no 
contexto do problema (Wu et al., 2018), na estrutura 
normativa que propicia clareza e discernimento 
ao policy maker (Mazmanian & Sabatier, 1989), 
na inerente complexidade e conflito que subjaz 
à implementação (Weible & Sabatier, 2017); no 
perfil e na discricionariedade dos burocratas (Tum-
mers, 2017; Lipszky, 2010); nos instrumentos de 
implementação (Lascoumes & Les Gales, 2012) 
ou mesmo na capacidade estatal para a execução 
de políticas (Evans, 2014; Pires & Gomide, 2014; 
Margetts & Hood, 2012). 

Os estudos sobre implementação enfatizam al-
guns recortes analíticos que os diferenciam na busca 
pela discrepância do planejamento em comparação 
com o que foi executado. O primeiro recorte busca 
compreender o perfil do burocrata e suas ações 
individuais e coletivas como elementos centrais 
na explicação das práticas de implementação. O 
segundo espectro analítico tem como interesse com-
preender os motivos pelos quais os burocratas agem 
de maneira distinta. Nesse momento, a variável 
dependente é o comportamento dos burocratas. O 
terceiro espectro analítico busca compreender como 
diferentes práticas da burocracia levam a distintos 
resultados. Nesse arranjo, a variável dependente 
é o resultado da implementação e suas variantes, 
enquanto as variáveis independentes são as dife-
rentes práticas, comportamentos e interações dos 
burocratas (Lotta, 2019b). Esse último espectro é 
que o presente trabalho enfatiza. 

Não menos importante para o debate sobre a 
implementação de políticas públicas são as abor-
dagens “top-down” e “bottom-up” que caracteriza-
ram a direção dos fluxos de implementação após a 
década de 1970 (Sabatier, 1986; Birkland, 2015). 

Os trabalhos dedicados à abordagem “top-
-down” distinguiram-se na literatura ao pesquisar 
fatores que condicionam os resultados da implemen-
tação de uma determinada política. Os resultados 
dessas pesquisas têm proporcionado a elaboração 
de um conjunto de suposições, consideradas ideais 
para a garantia da implementação, dentre as quais 
se destacam: (i) metas claramente definidas para 
mensurar o desempenho; (ii) um conjunto de ferra-
mentas demarcadas para o cumprimento de metas; 
(iii) fluxos de implementação, pensados através 
de cadeia lógico-causal, que proporcionariam o 
sequenciamento das etapas; (iv) formuladores com 
amplo reconhecimento da capacidade e do compro-
metimento dos implementadores (Birkland, 2015; 
Lotta, 2019a). 

Na abordagem top-down, a preocupação do 
policy maker é criar as estruturas e os controles 
adequados para garantir a conformidade com as 
metas e os objetivos previamente estabelecidos. As 
falhas de implementação são superáveis a partir do 
reenquadramento das práticas às normas previamen-
te estabelecidas. Ainda que seja considerado como 
efetivo e eficiente, o processo de implementação 
top-down apresenta limitações no que diz respeito 
às dificuldades de transmissão dos objetivos tratados 
e do engajamento de atores para a implementação 
desses objetivos. Isso ocorre porque tais atores 
podem não ter participado nem tampouco ter sido 
ouvidos na delimitação do problema e na elaboração 
dos objetivos (Sabatier, 1986; Birkland, 2015). 

Diametralmente oposta é a abordagem bottom-
-up, na qual é prevista a inclusão de habilidades e 
motivações dos implementadores de nível hierár-
quico inferior, ao mesmo tempo em que a política 
é desenhada a partir do rastreamento das ideias e 
dos interesses iniciais das estruturas governamentais 
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locais. Apenas depois de concluídos estes processos, 
coletam-se as propostas dos níveis mais altos da 
hierarquia de governo. Há, nessa percepção, a ideia 
de que os objetivos são ambíguos e não suficien-
temente explícitos, fato que normalmente levaria 
a conflitos de interesses entre os policy makers 
(Lotta, 2019a).

Assim, a abordagem bottom-up não busca a 
conformidade, mas, sobretudo, procura reduzir os 
conflitos inerentes ao processo de implementação, 
com o propósito de tornar mais realista o seu enten-
dimento e proporcionar a escolha mais adequada de 
ferramentas. Ainda que a falta de foco em um obje-
tivo específico seja a crítica mais reproduzida sobre 
essa abordagem, seus pontos positivos prevalecem 
ao proporcionarem à implementação uma visão de 
rede de atores trabalhando em conjunto e reduzindo 
a resistência a uma dada política (Sabatier, 1986; 
Birkland, 2015).

Em síntese, a revisão da literatura sobre a 
implementação de políticas públicas apresentou ao 
longo de sua história elaborações teórico-concei-
tuais que colocam em evidência o papel que pode 
ser assumido pelos estados, no que concerne ao 
seu aparato legal, político-decisório e burocrático. 
Essas elaborações sugerem que análises sobre o 
exercício das responsabilidades na implementação 
de políticas requerem a adoção de variáveis que con-
tribuam para a compreensão sobre como ocorrem as 
decisões governamentais e sobre como os dirigentes 
e os distintos setores e burocratas da administração 
pública têm atuado para assegurar o cumprimento 
dessas responsabilidades e sua aderência com o 
processo de formulação da política. 

Desde 2010, com a promulgação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010), há 
um esforço de parte da comunidade acadêmica e 

de gestores públicos em analisar sua implemen-
tação, seja em nível nacional (IPEA, 2012; Besen 
et al., 2017; Maiello et al., 2018), seja em nível 
subnacional (Moraes, 2012; Heber & Silva, 2014; 
Campos, 2018).

3. Participação: uma revisão em contexto 
nacional

Os processos participativos na história recente 
da relação entre o Estado e a sociedade civil têm co-
mo marco as revoluções Americana e Francesa (Ca-
novan, 2006). Para Chambers & Kopstein (2006), 
há seis formas de relação entre a sociedade civil e 
o estado: 1) de independência, 2) de oposição, 3) de 
apoio, 4) de diálogo, 5) de parceria e 6) de relação 
globalizante. Segundo esses autores, a relação de 
diálogo, forma escolhida como base teórica deste 
trabalho, se estabelece quando o Estado entende a 
importância da sociedade civil para a melhoria de 
qualidade do processo decisório e dos resultados 
da política pública (formulação e implementação) e 
cria canais de comunicação e de prestação de contas. 
A relação dialógica prevê, em adição, o empodera-
mento do cidadão que passa a ter maior consciência 
de seus direitos assim como maior capacidade de 
reivindicação e de concretização de seus interesses. 
Nesse sentido, diversos trabalhos desenvolveram-se 
na área de participação sustentando, por um lado, 
a característica positiva de empoderamento da so-
ciedade (Dagnino, 2002; Evans, 2002; Coelho & 
Favareto, 2010; Gaventa & Barrett, 2010; Abers & 
Bulow, 2019) e, por outro lado, a característica de 
melhoria dos processos políticos e resultados das 
políticas públicas (Ribot, 2007; Avritzer, 2019). 
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A participação dialógica, nesse sentido, 
contribui para o desenvolvimento de capacidades 
locais em detrimento de monoculturas institucionais 
(Evans, 2003) e colabora para a melhoria na quali-
dade e para a celeridade da resolução de problemas 
públicos, por permitir o envolvimento de atores, 
do conhecimento e das institucionalidades locais. 
Desse modo, os ganhos dos processos participativos 
dialógicos ocorreriam tanto no resultado da política 
quanto na qualidade da democracia e dos aspectos 
cíveis (Evans, 2003), motivo de sua escolha como 
aporte teórico.

A definição de participação dialógica de 
Chambers & Kopstein (2006) implica a capacida-
de do cidadão de influenciar as ações do Estado 
por meio de mecanismos que o tornem agente do 
processo de tomada de decisão e que avancem para 
além das práticas tradicionais de participação repre-
sentativa pelo voto. Ela inclui o empoderamento 
contínuo do cidadão, uma vez que ele se encontra 
envolvido, usualmente, com os problemas públicos 
em seu entorno. Sua caracterização, portanto, está 
ligada à frequência, à forma e ao discernimento do 
cidadão em relação ao seu espaço para participação 
e influência nas ações do Estado (Nogueira, 2011).

A participação dialógica é materializada a 
partir de casos práticos ocorridos no cotidiano da 
democracia brasileira. Como exemplo, podem ser 
citados: (i) os casos de implementação do orça-
mento participativo em Porto Alegre e em Belo 
Horizonte com suas formas de gestão democrática; 
(ii) os conselhos gestores que preveem a parti-
cipação de atores da sociedade civil no processo 
de tomada de decisão em políticas públicas; (iii) 
os fóruns constituídos para realizar pressão e as-
sessorar comunidades locais; (iv) as organizações 
da sociedade civil e não governamentais em suas 

práticas de capitanear recursos públicos e interna-
cionais e aplicá-los em iniciativas locais em comum 
acordo com a sociedade e o próprio Estado; e (v) a 
economia solidária e sua autogestão na produção, 
distribuição e consumo de produtos econômicos 
(Abers & Bulow, 2019; Avritzer, 2019).

No Brasil, houve momentos de participação 
da sociedade civil na primeira metade do século 
XX em atividades historicamente entendidas de 
competência exclusiva do Estado. Com a chegada 
do período militar, a sociedade civil passou a ser 
desconsiderada no processo de tomada de decisão, 
o que sacramentou a separação entre esses dois 
atores. A Constituição de 1988 (Brasil, 2016), por 
sua vez, demarcou o momento de retomada da união 
entre os pares (Silva, 2019), ainda que de forma não 
completamente ajustada, uma vez que não havia, e 
ainda não há, um entendimento político, econômico 
e social sobre os termos de responsabilidade, de 
poder e de atuação de cada um deles. O que se tem 
atualmente, entretanto, é o reconhecimento da im-
portância democrática e de construção de cidadania 
a partir de uma sociedade civil ativa e propositiva 
(Teixeira et al., 2019) que busca novas práticas e 
institucionalidades (Nogueira, 2014) com intuito 
de transformar a relação entre Estado e sociedade 
civil em ambientes mais digitais e menos analógicos 
(Abranches, 2017).

Na política ambiental brasileira e, de maneira 
mais estrita, na política de resíduos sólidos (Aze-
vedo & Gomes, 2018), a participação da sociedade 
civil no processo político concretizou-se a partir de 
três ondas: científica e nacionalista (1950-1970), 
contestatória (1970-1990) e propositiva (1990 em 
diante). Todas elas, com maior ou menor intensida-
de, influenciaram a formação legal e organizacional 
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da política ambiental brasileira ao longo da história 
(Hochstetler & Keck, 2007).

A primeira onda foi constituída por projetos 
pontuais e nacionalistas, quase sem conexão com 
movimentos de fora do Brasil. A proposta da pri-
meira onda era alertar para o uso descontrolado 
dos recursos naturais e a necessidade de haver um 
planejamento para a sustentação a longo prazo das 
atividades econômicas nacionais, próximo a um 
caráter utilitarista da natureza (Padilha, 2010). O 
movimento foi composto por burocratas estatais 
advindos das primeiras instituições ambientais cria-
das no Brasil, com destaque para Paulo Nogueira 
Neto, Maria Tereza Pádua e Alceo Magnanini. Teve 
uma característica estritamente científica, em que 
ciência era entendida como o principal elemento 
para influenciar a produção da política ambiental 
(Viola, 1987; Urban, 2001; Hochstetler & Keck, 
2007). A segunda, denominada de contestatória 
(1970-1990), teve características de protesto e de 
movimentos ativistas. Ganhou perfil combativo 
ao se opor ao regime militar e às suas políticas de 
grandes obras, especialmente hidrelétricas e nu-
cleares. Nesse período, as ONG’s começam a ser 
criadas mais intensamente e difundidas pelo Brasil 
num movimento “from protest to engagement” 
(Hochstetler & Keck, 2007).

A terceira onda, nomeada de propositiva (1990 
em diante), possui como característica principal a 
profissionalização e a provisão de serviços, lobby 
e difusão de informações. A sociedade civil possui 
como objetivo central colaborar com o Estado para 
resolver problemas coletivos. A frase que resume a 
forma de atuação da sociedade civil nesse período 
é: from protest to project, numa clara alusão sobre 
o papel a ser desempenhado pelos movimentos 
ambientais (Hochstetler & Keck, 2007). 

A sedimentação dessas ondas foi acompanhada 
da presença de rotinas de interação que se instalaram 
ao longo do movimento ambiental brasileiro (Abers 
& Bulow, 2019). Uma destas rotinas é a participa-
ção institucionalizada em que há a aproximação da 
sociedade civil com o Estado a partir da abertura 
do próprio Estado para tais interações. Iniciada no 
período de redemocratização, a participação ins-
titucionalizada apresentou-se por meio de fóruns, 
conselhos, audiências públicas, conferências, dentre 
outros. Presente não só na política ambiental, a 
participação institucionalizada desenvolveu-se ao 
longo dos últimos trinta anos com a aproximação 
do movimento ambiental e do Estado, na direção 
de melhoria democrática e aperfeiçoamento das 
políticas públicas numa relação dialógica. 

É com base nesta discussão sobre os proces-
sos participativos e políticos que faremos a análise 
sobre a participação dos catadores no movimento 
de fechamento do Lixão da Estrutural, num diálogo 
próximo com outros trabalhos que se empenha-
ram no mesmo tema (Bortoli, 2009; Bringhenti & 
Gunther, 2011; Jacobi & Besen, 201; Lima et al., 
2017). Argumentaremos sobre a exclusão desses 
atores e as implicações que isso lhes trouxe, assim 
como as implicações à legitimação da política de 
encerramento do Lixão. 

4. Metodologia 

A pesquisa foi conduzida sob uma abordagem 
qualitativa (Denzin & Lincoln, 2017) e de estudo 
de caso (Gerring, 2017). O caso analisado foi o 
Lixão da Estrutural, localizado em Brasília/DF, 
em seu processo de fechamento iniciado em 2010 
e finalizado em 2018. 
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A obtenção dos dados se deu principalmente 
por meio de pesquisa documental aprofundada, 
especialmente pela coleta e análise de relatórios 
governamentais, de planos de governos e de docu-
mentos oficiais, tomados entre os anos de 2017 e 
2018. Isso foi complementado por três entrevistas 
semiestruturadas, realizadas com profissionais do 
governo do Distrito Federal que estiveram direta-
mente envolvidos com o caso estudado durante todo 
o recorte temporal analisado. As entrevistas foram 
utilizadas tanto para esclarecer algumas dúvidas e 
lacunas remanescentes da análise documental quan-

to para validar nossas conclusões preliminares. O 
critério de saturação (Yin, 2017) foi um indicativo 
de que entrevistas adicionais seriam desnecessárias. 

 Os dados coletados foram de fontes docu-
mentais e entrevistas semiestruturadas (Tabela 1).

As técnicas de análise de conteúdo e de trian-
gulação dos dados foram utilizadas na interpretação 
e na construção das categorias (Yin, 2017). 

A análise foi centrada no conteúdo das entre-
vistas e na operacionalização dos Planos Distritais 
de Intervenção e nos programas de inclusão dos 
catadores de materiais recicláveis em atividades 

Gestão Fontes Documentais Entrevistas

A
gn

el
o 

Q
ue

ir
oz

Programa Brasília Sustentável II de 2009 (GDF, 2009)
Entrevistado A: Assessoria de Gestão Ambiental do Serviço 
de Limpeza Urbana (SLU). Assessoria responsável pela 
elaboração do Plano de Intervenção Técnico Político de 
Resíduos Sólidos do governo Rodrigo Rollemberg e do 
Plano Distrital de Gestão de Resíduos Sólidos do governo 
Agnelo Queiroz. Atuou em todo o período pesquisado pelo 
trabalho (2010-2018).

Criação do Grupo Intersetorial para execução dos planos 
de resíduos sólidos, Decreto Distrital 32.922/2011 (Dis-
trito Federal, 2011a)

Plano de Intervenção Técnico Político de Gestão de 
Resíduos Sólidos no Distrito Federal, Decreto Distrital 
33.445/2011 (Distrito Federal, 2011b)

R
od

ri
go

 R
ol

le
m

be
rg

Relatório da Situação de Emergência no Âmbito de 
Limpeza Urbana Jóquei de 2015 (GDF, 2015a) Entrevistado B: Diretor Técnico do Serviço de Limpeza Ur-

bana (SLU). Responsável técnico pela elaboração do Plano 
de Intervenção Técnico Político de Resíduos Sólidos do 
governo Rodrigo Rollemberg e do Plano Distrital de Gestão 
de Resíduos Sólidos do governo Agnelo Queiroz. Atuou em 
todo o período pesquisado pelo trabalho (2010-2018).

Notas Taquigráficas da Audiência Pública da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado 
Federal – 05/11/2015 (Senado Federal, 2015)

Estudo para Subsidiar a Elaboração do Plano de Sanea-
mento Básico no Distrito Federal – Produto 1 consulto-
ria Contrato no SA-1756/2015 (Barbosa, 2015)

Decreto de Situação de Emergência e Perigo na Limpeza 
Pública do DF, Decreto Distrital 36.528/2015 (Distrito 
Federal, 2015b)

Entrevistado C: Diretor de Fomentos e Parcerias da Secre-
taria de Estado de Trabalho, Desenvolvimento Social, Mu-
lheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos. Responsável 
no Distrito Federal pela execução de políticas de proteção 
social para população em condições de vulnerabilidade. 
Trabalhou com a assistência dos catadores no processo de 
fechamento do lixão da estrutural entre 2010 e 2018.

Criação do Grupo de Trabalho para Constituição do 
Plano de Intervenção, Decreto Distrital 36.437/2015 
(Distrito Federal, 2015a)

Plano de Intervenção Lixão do Jóquei (GDF, 2015b)

Plano Distrital de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(GDF, 2018)

FONTE: Elaboração Própria (2019).

TABELA 1 – Fontes documentais e perfil dos entrevistados da pesquisa.
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socioeconômicas. Ainda na fase de exploração 
do material, foi possível perceber as tendências e 
os aspectos mais importantes e de maior valor na 
implementação da política em questão. Assim, as 
categorias centralização, descentralização e exclu-
são foram construídas a partir da análise dos dados 
coletados. 

5. Resultados e discussão

Com o objetivo de analisar como ocorreu a 
trajetória de fechamento do “Lixão da Estrutural”, 
este trabalho enfatizou três categorias que emer-
giram das análises documentais e das entrevistas: 
centralização, descentralização e exclusão. Em 
adição, o marco temporal estabelecido envolveu a 
gestão dos governos distritais de Agnelo Queiroz 
(2011-2015) e Rodrigo Rollemberg (2015-2018), 
governos que tomaram posse posteriormente à pu-
blicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(Brasil, 2010).  

5.1. Da descentralização à centralização

O governo de Agnelo Queiroz produziu sua 
primeira ação relacionada à tentativa de fecha-
mento do Lixão da Estrutural em 2011, logo nos 
primeiros meses de mandato, ao assinar o Decreto 
32.922/2011 (Distrito Federal, 2011a). O ponto 
central do Decreto foi a criação do Comitê Inter-
setorial de Resíduos Sólidos – CIRS, que visava 
demarcar as competências, as responsabilidades e 
os arranjos de coordenação e de cooperação para 
a implementação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Brasil, 2010) no Distrito Federal e dos 

componentes do Programa Brasília Sustentável II 
(GDF, 2009). Tais arranjos estavam sendo direcio-
nados a partir de uma estrutura de gestão integrada 
e consorciada no âmbito do Distrito Federal e en-
torno. O CIRS foi composto de 11 (onze) entidades 
públicas do Distrito Federal, dentre elas, Secretarias 
e órgãos executores, sendo a Secretaria de Estado 
de Governo do Distrito Federal a responsável por 
coordenar as demais instituições participantes. Não 
havia, nessa ocasião, entidades de fora do governo 
(Distrito Federal, 2011a). 

Em um prazo de 30 (trinta) dias, a partir dos 
trabalhos desenvolvidos no âmbito da CIRS, o 
governo publicou o Decreto 33.445/2011 (Distrito 
Federal, 2011b), que aprovava o Plano de Interven-
ção Técnico Político de Gestão de Resíduos Sólidos 
no Distrito Federal e a gestão integrada de resíduos 
na capital. Estavam previstas no Plano seis ações 
estruturantes para a gestão dos resíduos sólidos, 
dentre as quais se destacaram as ações de reestru-
turação da infraestrutura de coleta e o tratamento 
e destinação final dos resíduos sólidos. Ambas 
abordavam diretamente o fechamento do Lixão da 
Estrutural (Distrito Federal, 2011b).

A estrutura proposta pelo governador para 
cumprir as determinações do Decreto 33.445/2011 
(Distrito Federal, 2011b) distribuiu as funções 
previstas no Plano para os atores que compunham 
o CIRS. Nesse sentido, a ação estruturante que 
enfatizava o fechamento do Lixão ficou a cargo do 
Serviço de Limpeza Urbana – SLU. Esse órgão foi 
o ator principal das tentativas de fechamento do 
Lixão nessa gestão. A partir de sua coordenação 
foram percebidos avanços nos trâmites das licenças 
prévias para o início da operação do novo aterro 
sanitário, o planejamento para as áreas de triagem 
dos resíduos sólidos, de transbordo e de recicla-
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gem. Foram previstas áreas destinadas a descartes 
de resíduos de construção e demolição, elaborado 
o programa de coleta seletiva nas residências do 
Distrito Federal, além do planejamento de três no-
vos pontos para a construção de aterros sanitários 
na capital, como forma de não mais centralizar os 
impactos ambientais negativos em um único espaço 
territorial. Houve ainda a produção de relatórios e 
diagnósticos sobre a situação dos resíduos sólidos 
em Brasília (Domiciano et al., 2019). 

Apesar de a SLU atuar como órgão coorde-
nador e, portanto, responsável pelos processos 
de fechamento do Lixão, o que se percebeu foi a 
limitação dessa entidade em dar respostas concretas 
ao problema dos resíduos sólidos em Brasília. As 
metas previstas no Decreto 33.445/2011 (Distrito 
Federal, 2011b) pouco avançaram nos anos de 2012 
a 2014; as evidências apontaram para a falta de 
poder da SLU, que não conseguia deliberar devido 
à ausência intrínseca de autoridade perante outros 
órgãos participantes do processo de encerramento 
do Lixão: 

No governo Agnelo realizamos várias leis, vários 
decretos, várias questões, o plano e intervenção foi 
publicado e já previa o fechamento do lixão, o aterro 
sanitário, área de resíduos da construção civil, galpão 
para catador. Só que para viabilizar não foi fácil 
não...”. Ainda, “o Agnelo descentralizou isso para o 
SLU fazer sozinho. A Agência reguladora das Águas, 
Energia e Saneamento – ADASA e a Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Transferência de Renda – 
SEDEST trabalhavam juntas com a SLU, mas não era 
prioridade dos chefes destes dois órgãos o fechamento 
do Lixão, assim como era prioridade para o chefe da 
SLU (Entrevistado B, p. 3).

A coordenação institucional produzida entre 
Secretarias ou órgãos de mesmo nível hierárquico 

gerou animosidade entre os mesmos, deixando o 
processo de negociação e de tomada de decisão 
prejudicado. “No governo Agnelo Queiroz, as Secre-
tarias ficaram com a função de fazer a deliberação 
para o fechamento do Lixão. A articulação existia 
entre os órgãos, mas cabia a cada um deles delibe-
rar para atender as suas demandas” (Entrevistado 
C). Tal situação foi contraproducente em termos 
de atingir resultados comuns, uma vez que incen-
tivou a corrida individual das Secretarias/órgãos 
para atender as agendas específicas de suas pastas. 
Isso retardou o alcance dos resultados gerando um 
cenário “Dom Quixote” (Entrevistado B), em que 
o idealismo passou a assumir as narrativas oficiais, 
enquanto o realismo apresentava resultados pouco 
otimistas. 

Nesse sentido, fez-se presente um cenário 
descentralizador de tomada de decisão dentro do 
governo Agnelo Queiroz para o processo de im-
plementação de estratégias para o fechamento do 
Lixão da Estrutural. Essa descentralização e, de 
certa forma, autonomia decisória, gerou poucos 
resultados concretos na medida em que proporcio-
nou uma corrida individualizada de cada órgão em 
defesa de sua própria agenda de resíduos sólidos, 
diminuindo os momentos de cooperação e de atu-
ação conjunta por um tema comum. Apesar de não 
existir evidências sobre algum tipo de conflito entre 
órgãos governamentais, a implementação por meio 
da proposta bottom-up não trouxe elementos claros 
que justificassem o trabalho em conjunto dos atores 
policy makers, a não ser pela natureza e contexto do 
problema (Wu et al., 2018). Nesse sentido, a gestão 
de Agnelo, que finalizou em janeiro de 2015, não 
conseguiu implementar as metas estabelecidas pelo 
Decreto 33.445/2011 (Distrito Federal, 2011b). 
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A implementação bottom-up proposta por 
Agnelo sofreu por falta de coordenação, problema 
apontado em outros casos empíricos sobre imple-
mentação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(Heber & Silva, 2014; Besen et al., 2017; Maiello 
et al., 2018). Ao mesmo tempo em que prometeu 
autonomia para agências estatais, não conseguiu 
organizar as atividades de cada uma delas para 
que pudessem, em conjunto, alcançar objetivos 
comuns. A falta de coordenação é um dos principais 
problemas presentes em implementação de políti-
cas do tipo bottom-up (Souza, 2018), uma vez que 
necessita de esforços do agente coordenador que 
normalmente estão relacionados ao aumento de 
custos financeiros e de tempo nos processos políti-
cos. Diversos tipos de incentivos, seletivos ou não, 
são estudados como forma racional de sensibilizar 
os atores políticos às ações cooperativas (Axelrod 
& Hamilton, 1981; Olson, 2009; Ostrom, 2014), 
mas nenhum deles foi evidenciado no conteúdo das 
respostas dos entrevistados, tampouco nos docu-
mentos analisados. Notadamente, a gestão Agnelo 
não apresentou elementos suficientes para uma 
coordenação efetiva do processo de encerramento 
do Lixão, o que inviabilizou a conclusão no período 
de sua gestão.

Com a eleição para governador, o sucessor 
de Agnelo Queiroz foi Rodrigo Rollemberg, que 
permaneceu no cargo até janeiro de 2019. Nos pri-
meiros meses de mandato, Rollemberg publicou o 
Decreto 36.528/2015 (Distrito Federal, 2015b), que 
declarava situação de emergência e de perigo no 
âmbito de limpeza pública em Brasília. O Decreto 
foi motivado pelo relatório publicado pelo SLU e 
intitulado “Relatório da Situação de Emergência 
no Âmbito de Limpeza Urbana Jóquei” (GDF, 
2015a) e pelos casos de acidentes fatais e incêndios 

no Lixão que chamaram a atenção da mídia (Por-
tal G1, 2014). Paralelamente, um novo Decreto, 
36.437/2015 (Distrito Federal, 2015a), foi expedido 
pelo governador para elaborar e executar um plano 
de intervenção no Lixão da Estrutural. Por meio 
desse mesmo Decreto foi criado um grupo de traba-
lho que seria o responsável pela produção do plano 
de intervenção, elaborado no final do mesmo ano 
(GDF, 2015b). Tal grupo, assim como no governo 
de Agnelo, privilegiou atores governamentais e deu 
preferência para as Secretarias de Governo, num 
total de 17 Secretarias. Em um momento posterior, 
o Instituto de Estudos Socioeconômicos – INESC, 
organização não governamental, foi contratado pelo 
Governo Distrital para apoio nas políticas voltadas 
aos catadores.

O modelo operacional do plano, produzido 
pelo grupo de trabalho no âmbito do Decreto 
36.437/2015 (Distrito Federal, 2015a), apresentou 
estratégias mais objetivas em relação ao Plano pro-
duzido no governo anterior.  Além do fechamento 
do Lixão da Estrutural, previa ações para a política 
de resíduos no Distrito Federal e entorno. O plano 
de Rollemberg apresentou atos para serem desen-
volvidos em quatro subgrupos, nos quais boa parte 
dos conteúdos estava contida também no plano de 
Agnelo Queiroz, denotando mais uma continuidade 
na política do que algum tipo de ruptura (Entrevis-
tado A; Campos, 2018).

A diferença essencial entre os planos dos dois 
Governos Distritais analisados não estava no conte-
údo, mas na forma como foram operacionalizados. 
Ao mesmo tempo em que houve a distribuição de 
poder para os atores que estiveram coordenando 
cada um dos quatro subgrupos, as decisões impor-
tantes e complexas eram acompanhadas de perto 
pelo Governador Rollemberg (Entrevistado C). Foi 
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criado pelo Governador o grupo de acompanhamen-
to de projetos especiais, que se tornou o Escritório 
de Projetos Especiais (EPE), ligado à estrutura de 
seu gabinete (Campos, 2018). Assim, as reuniões 
para deliberar sobre algum tema ou forma de ação 
eram tidas na mesa do chefe de governo e, quando 
demandavam alguma intervenção, isso era realizado 
na mesma hora. Além de agilidade ao processo, 
o governador trouxe centralidade e coordenação, 
dando novo ritmo na execução das atividades e na 
liberação dos recursos: 

Então a sabedoria do Governador Rollemberg foi 
colocar o problema no gabinete do Governador. Toda 
reunião o Governador estava presente e negociando; 
ele tem uma história com os catadores. Ao colocar 
em seu gabinete, ele tem as soluções, ou seja, se for 
necessário o governo chama o Departamento de 
Trânsito – Detran por exemplo e não o SLU (cha-
mar); ele não convida o Detran, ele convoca. Se o 
SLU convidasse a Secretaria de Segurança Pública, 
a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Humano 
e Social, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente, a 
Agência de Fiscalização, o Departamento de Trânsi-
to, ou seja, a gente (SLU), convida, chama e espera 
que as pessoas venham, mas o Governador convoca 
e, mesmo nessa crise econômica que o Distrito 
Federal está passando nesses últimos três anos, ele 
(Governador) priorizou recursos para viabilizar o 
encerramento do Lixão. Então para mim, o sucesso 
ou a parcela de sucesso que vai ter esse encerramento 
é devido a esse empoderamento que o Governador 
deu (...), ou seja, quando alguém me pergunta quem 
está fechando o Lixão, eu digo que é o Governador 
(Entrevistado B, p. 5).

A “tomada das rédeas” do processo de imple-
mentação pelo Governador gerou dois movimentos 
importantes. Primeiro, demonstrou sua preocupação 
com o processo de fechamento do Lixão, reservando 

parte significativa de seu tempo para a resolução da 
questão e sugerindo que aquela agenda era uma das 
mais importantes para o governo a ponto de ele se 
dedicar diretamente a ela (Senado Federal, 2015). 
O segundo foi a quebra com as disfunções buro-
cráticas que emperravam o trabalho solitário das 
Secretarias. Com a atuação direta do Governador, 
houve uma celeridade nos trâmites administrativos 
do setor público, assim como um maior respaldo 
para os trabalhos desenvolvidos pelos secretários.

A centralização prevista no modelo de imple-
mentação top-down demonstrou que o Governador 
Rollemberg atuou de maneira a aproximar as ações 
realizadas com as metas estabelecidas no Plano, 
num movimento lógico-causal e de conformidade 
que funcionaria a partir do comprometimento dos 
implementadores (Lotta, 2019a). A lógica hierár-
quica imposta pelo Governador tornou o processo 
de implementação ágil e fez despontar a figura da 
autoridade pública, que se tornou importante ele-
mento de sustentação e reforço da agenda (Bichir 
& Canato, 2019), além de peça fundamental na 
coordenação dos atores envolvidos. 

Partindo de uma lógica organizacional dis-
tinta de seu antecessor, o Governador Rollemberg 
atuou como pivô da política de encerramento do 
Lixão, reduzindo os problemas de ação coletiva e 
as fricções entre as agências envolvidas. Garantiu, 
dessa forma, a conformidade com as metas a par-
tir do estabelecimento de estruturas, controles e 
canais de comunicação adequados. Os resultados 
apareceram de forma mais célere (Senado Federal, 
2015). Não sem problemas, mas em menos de três 
anos do Decreto 36.437/2015 (Distrito Federal, 
2015a), Brasília oficializou o fechamento do Lixão 
da Estrutural. 
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5.2. Da exclusão à exclusão

A análise comparativa entre o Plano de In-
tervenção Técnico Político dos Resíduos Sólidos, 
aprovado pelo Decreto 33.445/2011 (Distrito 
Federal, 2011b) na gestão Agnelo Queiroz, e o 
Decreto 36.437/2015 (Distrito Federal, 2015a), que 
constituiu o grupo de trabalho para a elaboração de 
um Plano de Intervenção no Lixão da Estrutural na 
gestão Rodrigo Rollemberg, demonstrou a necessá-
ria abertura para inclusão dos catadores no processo 
de implementação (Barbosa, 2015; Senado Federal, 
2015; GDF, 2018). Entretanto, essa inclusão foi 
realizada de forma passiva e na forma de apoio ao 
Estado (Chambers & Kopstein, 2006). 

Uma das primeiras decisões realizadas pelo 
Governador Rollemberg foi retomar o funciona-
mento do Comitê Gestor Intersetorial para Inclusão 
Social e Econômica de Catadores de Materiais 
Recicláveis do Distrito Federal – CIISC, que havia 
sido instituído no Governo Agnelo, mas que não 
havia sido implementado adequadamente. Com a 
retomada do CIISC, as ações direcionadas para aten-
der os catadores foram conduzidas de maneira mais 
consistente. Tais atuações se deram no âmbito da 
assistência financeira, de ações de proteção social, 
de produção de capacidade técnica em associati-
vismo e de adaptação às novas normas e rotinas de 
trabalho (Campos, 2018; GDF, 2018).

As entrevistas realizadas destacaram que o 
perfil sociocultural dos catadores foi um limitador 
da relação entre eles e o Estado. Havia, entre os ca-
tadores, alguns que agenciavam os próprios colegas 
num formato de microempresa. Garantiam a compra 
antecipada de produtos e revendiam mais caro, 
alcançando receitas maiores com menor esforço 

de coleta. Havia catadores que não tinham contato 
com trabalho em grupo, cooperativo e associativo, 
uma vez que sempre trabalhavam por conta própria, 
com seus próprios horários e rotinas. Havia ainda 
os que estavam no Lixão para realizar negócios, es-
pecialmente como atravessadores. Toda essa gama 
de atores em convívio com o Lixão carregava um 
perfil pouco aberto para mudanças e para propostas 
que os fizessem modificar os padrões de atuação 
que estavam estabelecidos há muito tempo naque-
le local. Os próprios catadores, portanto, atuaram 
como agentes de continuidade, e não de mudança, 
segundo o material de campo coletado (Entrevistado 
B; Entrevistado A; Campos, 2018). 

Assim como o perfil sociocultural dos catado-
res não contribuiu para uma agenda de mudanças, 
segundo a voz do Governo, também é verdade que 
o próprio Governo não buscou construir pontes em 
que os catadores fossem agentes da mudança, e não 
exclusivamente atores passivos e com necessidades 
de serem amparados pelo Estado. A ausência dos 
catadores nos grupos de trabalho ou mesmo de 
espaços de participação propostos pelos Planos de-
nuncia a forma como os catadores eram percebidos 
e como estavam sendo tratados (Distrito Federal, 
2011b; Distrito Federal, 2015a; GDF, 2018). Forma 
esta diferente do que era proposto pelos relatórios 
técnicos encomendados pelo próprio governo do 
Distrito Federal (Barbosa, 2015).

O Plano de Rollemberg, assim como o de 
Agnelo, anos antes, previa ações para os catadores, 
mas não em conjunto com os catadores. Esse mo-
delo operacional dos Planos, restrito às esferas da 
alta administração pública do Distrito Federal, não 
permitiu aos catadores estarem presentes nos am-
bientes de tomada de decisão. Foram agentes passi-
vos e participantes secundários, sendo consultados 



CAPELARI, M. G. M. et al. A trajetória de encerramento do maior lixão da América Latina: entre centralização...159

exclusivamente por meio das “rodas de diálogos” 
(Campos, 2018). Não foram eles previstos para 
deliberar, mas para receber as decisões deliberadas 
em esferas que não alcançavam. Não por acaso, 
foi percebida uma grande quantidade de matérias 
jornalísticas em que a insatisfação dos catadores 
com as mudanças no Lixão e sua realocação para 
outras atividades eram o assunto principal (Campos, 
2018; Correio Braziliense, 2019), assim como foi 
percebido em algumas entrevistas (Entrevistado A; 
Entrevistado C). 

Não demorou muito para ocorrer os primeiros 
desentendimentos dentro do governo de Rollemberg 
em relação à forma de tratamento conferida aos 
catadores. Em nota, o Secretário de Meio Ambiente 
fez uma crítica à condução do fechamento do Lixão 
da Estrutural pelo fato dos catadores estarem sendo 
tratados como assunto marginal e pouco relevante 
em toda a estrutura produzida para fechar o Lixão:

O que eu alertei nesta última sexta-feira em um post 
publicado aqui e na minha fanpage no Facebook 
chegou hoje no Correio Braziliense. E não tardará 
a chegar em outras vias e meios de comunicação 
(inclusive nacionais e internacional). Por isso meus 
amigos no Governo, alguns dos quais muito me cri-
ticaram (e alguns com mentiras homéricas como, por 
exemplo, dizer que eu joguei contra o fechamento do 
Lixão) não adianta tampar o Sol com a peneira, negar 
o óbvio ou quebrar o termômetro e ignorar a febre e 
a inflamação. E infelizmente a maioria no Governo 
ligada ao assunto desprezou nossos alertas, propostas 
e preocupações porque falou mais alto a fotografia do 
fechamento do Lixão. Sim, histórico momento para o 
Brasil. Mas meio compromisso cumprido. Catadores 
não comiam lixo como maldosamente foi dito por aí 
por gente importante nesse Governo. Eles comem 
e vivem exclusivamente do que catam “do” e “no” 
lixo. Função que ainda poucos seres humanos valo-
rizam, infelizmente. O Governo do Distrito Federal 

deu pouco com uma mão e tirou muito com a outra. 
Assinou contratos com algumas cooperativas que 
atendem economicamente uma minoria dos coope-
rados (catadores). Tudo bem, pode e deve aumentar 
quantidade e a qualidade dos contratos. Mas deu um 
teto (provisório) para poucos trabalharem, e tiraram 
quase 80% do resíduo que se transformava como que 
quase por milagre em pão de cada dia para mais de 
dois milhares de pessoas. Esse resíduo que era retirado 
pelos catadores em condições desumanas no Lixão 
(isso ninguém discorda) hoje está sendo enterrado e 
enchendo os cofres da empresa contratada para gerir 
o novo Aterro. Ou seja: o que catadores perdem, em-
presa ganha. (...) Digo isso porque meu pensamento 
é “SOCIOAMBIENTAL”, não é “SÓ” ambiental. 
Por quê? Porque eu sou pelo fim do Lixão, sim, mas 
pelo fim dos catadores, não!!! (Secretário de Estado 
de Meio Ambiente do Distrito Federal, 2018).

Em que pesem os problemas internos dentro 
do núcleo estruturante do governo distrital para o 
fechamento do Lixão, o resultado do processo foi 
comemorado pelos atores governamentais e com-
preendido como um resultado de sucesso (Campos, 
2018; Senado Federal, 2015; GDF, 2018). Para os 
catadores, entretanto, o sucesso foi menos aparen-
te. Esse descontentamento foi gerado exatamente 
pela exclusão deles do processo participativo e dos 
arranjos de decisão política. A forma como foram 
tratados dentro do processo de fechamento esteve 
associada ao pensamento tido como ideal pelos 
gestores do Plano, que excluiu a opinião dos prin-
cipais atingidos pelas mudanças: os catadores. Esse 
formato institucional pensado para os catadores fez 
com que eles criassem muita resistência à mudança, 
para além de seu perfil avesso às transformações. 
As reclamações passavam pelos argumentos de que 
muitos catadores não foram alocados no novo am-
biente de coleta (galpões), de que a distância entre 
moradia e galpões era grande, fazendo com que os 
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recursos ganhos no trabalho fossem consumidos 
com o translado, a própria atividade de separação 
dos resíduos sólidos tinha diminuído, o que gerava 
ganhos menores (Agência Brasil, 2018). Muitos 
noticiários creditaram, em parte, o aumento dos 
moradores de rua no Distrito Federal, chegando a 3 
mil no início de 2019, como reflexo do desconten-
tamento dos catadores com as novas condições de 
trabalho e remuneração (Correio Braziliense, 2018). 

Casos semelhantes de resistência e de exclusão 
de catadores foram observados em pesquisas de 
Pellow (2004; 2007), em dezesseis casos de con-
flitos em aterros sanitários mapeados por Porto et 
al. (2013) e em Jacobi & Besen (2011).

A exclusão dos catadores do processo de 
tomada de decisão sobre o fechamento do Lixão 
aprofundou a vulnerabilidade do grupo e foi na 
contramão do que prevê a Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (Severi, 2009; Brasil, 2010). Ainda 
que ajustes em prol dos catadores venham sendo 
percebidos ao longo do tempo – disponibilidade de 
ônibus para translado, seguridade social, aumento 
da quantidade de galpões, melhoria da remuneração 
–, essas ações ainda não abrangem a totalidade dos 
catadores (Senado Federal, 2015). O que marca o 
processo de encerramento do Lixão, portanto, é o 
formato pouco inclusivo dos atores não governa-
mentais, em especial, dos catadores, característica 
percebida durante a produção desse trabalho.

	 Nesse sentido, a relação entre Governo e 
catadores aparentou não possuir nenhuma relação 
com a tentativa de empoderamento da sociedade 
civil (Bortoli, 2009), mas sobremaneira, a busca por 
um Estado mais ágil, flexível e efetivo. A sociedade, 
dessa forma, foi parte de um processo de filantropi-
zação e de caridade que não envolvia a construção 
de cidadania, de aspectos cívicos, de redistribuição 

de poder e de responsabilidades (Nogueira, 2011). 
Nesse sentido, a insuficiente participação da socie-
dade civil produziu movimentos de maximização 
de interesses de grupos específicos, o chamado ren-
t-seeking, e de despolitização do coletivo, conforme 
relatado na fala do Secretário de Meio Ambiente. 
Caracterizou-se, assim, uma sociedade civil fora do 
Estado (Gohn, 1997). O que se evidenciou, portanto, 
é a relação entre Estado e sociedade civil distante 
do que Chambers & Kopstein (2006) nomearam 
de dialógica, com rotinas de interação bloqueadas 
para a participação institucionalizada. Por isso, ob-
servou-se uma relação de oposição entre sociedade 
civil e Estado na forma de protestos e não aceitação, 
por parte dos catadores, da nova situação que se 
impôs. 

6. Considerações finais

Na gestão dos governos analisados – Agnelo 
Queiroz (2010 – 2014) e Rodrigo Rollemberg (2014 
– 2018) – verificou-se que os Planos de Intervenção 
voltados para o controle dos resíduos sólidos de-
marcaram políticas públicas que seguiram escopos 
semelhantes, em que se propunha a remodelação do 
sistema de gestão dos resíduos sólidos no Distrito 
Federal. Isso posto, cabe destacar que, na gestão do 
governador Agnelo Queiroz, o Plano de Intervenção 
Técnico Político dos resíduos sólidos possuiu uma 
abrangência maior na questão do gerenciamento 
de tais resíduos pelo governo. Essa abrangência 
necessitou de maior descentralização do direcio-
namento de ações decorrentes do Plano aos órgãos 
envolvidos na sua atuação. A descentralização neste 
período previa decisões autônomas das Secreta-
rias de Estado em que existiu uma aproximação 
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ao modelo de implementação botton-up e menor 
participação do governador na tomada de decisão 
e coordenação das ações. Os resultados mostraram 
que a ausência do governador como ator-chave nos 
processos decisórios inviabilizou diversas ações 
que padeceram por morosidade e falta de recursos.  

Já no Plano de Intervenção no Lixão da Estru-
tural implementado durante a gestão do governador 
Rodrigo Rollemberg houve, como indica o nome do 
Plano, ênfase para o Lixão da Estrutural, direcionan-
do as ações para o seu fechamento e encaminhamen-
to dos resíduos sólidos para o novo aterro. Durante 
a gestão do Governador Rollemberg, a tomada de 
decisão foi realizada a partir das determinações 
advindas do próprio chefe distrital, sendo que as 
Secretarias relevantes para a implementação atua-
ram como operacionalizadoras das determinações 
do Governador. A criação do Escritório de Projetos 
Especiais, subordinado ao gabinete do Governador, 
demonstrou a importância dada por Rollemberg 
para a concretização do fechamento do Lixão. As 
decisões centralizadas e pensadas de forma lógi-
co-linear demonstraram o entendimento de que o 
fechamento do Lixão era um problema de gestão, 
e que novos desenhos operacionais seriam necessá-
rios e suficientes para encerrar de suas atividades. 
De fato, esse pensamento resolveu as questões de 
destinação dos resíduos sólidos na capital ao encer-
rar as atividades do Lixão em 2018, tornando-o um 
aterro controlado (Senado Federal, 2015).

A questão sobre a participação dos catadores 
na implementação de políticas no Governo de Ag-
nelo Queiroz foi percebida a partir da inclusão das 
cooperativas e associações no desenho do Plano 
de Intervenção Técnico Político. O plano previa 
a contratação dos cooperados e associados para o 
Programa de coleta seletiva, mas não na tomada de 

decisão política. Na gestão Rollemberg o cenário se 
manteve e a exclusão dos catadores ficou evidente. 
Ainda que houvesse instrumentos previstos nos 
Planos de fechamento para lidar com os catadores, 
o próprio entendimento das necessidades desse 
grupo de cidadãos foi produzido autoritariamente, 
sem diálogo ou outra forma de inclusão deles co-
mo atores empoderados e capazes de influenciar 
as ações do Estado. Dada a construção passiva da 
parceria entre os catadores e o Estado, os catadores 
passaram a constituir uma barreira de mudança e 
se transformaram nos principais críticos ao fecha-
mento do Lixão. 

O fechamento do Lixão ocorrido em janeiro 
de 2018, entretanto, não expõe um cenário isolado 
de sucesso da política pública. Ainda que no dis-
curso político-institucional o Lixão da Estrutural 
tenha sido fechado, o tema requer distanciamento 
temporal para ser estudado e discutido. As ques-
tões socioeconômicas que envolvem os catadores 
(assistência pública de seguridade social, garantias 
fundamentais de saúde, assim como os direitos 
trabalhistas) e a questão da educação ambiental na 
separação dos resíduos sólidos pela população não 
estão esgotadas e, portanto, resolvidas em definiti-
vo. Há, em adição, o surgimento de novos temas, 
como o futuro do novo aterro sanitário, os impactos 
desse novo aterro na população local, o restauro da 
área do Lixão da Estrutural (já transformado em um 
aterro controlado, mas sem recuperação ambiental 
completa (Metrópoles, 2019; MPDFT, 2019) e a 
reflexão de como enxergar os resíduos sólidos como 
agente socioeconômico, isto é, como instrumento de 
inclusão social no Brasil e, em particular, no Distrito 
Federal. Nesse sentido, uma agenda de pesquisa 
parece conveniente. Sugerimos alguns pontos:
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a) Implementação: aprofundar a análise dos 
determinantes de implementação das políticas de 
encerramento de aterros sanitários em outros mu-
nicípios brasileiros. Buscar a compilação de fatores 
que facilitam e/ou prejudicam a implementação no 
sentido de contribuir para uma teoria mais sólida de 
implementação de políticas públicas em situações 
de problemas complexos (wicked problems) e em 
âmbito nacional, buscando penetrar no debate já 
existente (IPEA, 2012; Moraes, 2012; Heber & 
Silva, 2014; Besen et al., 2017; Campos, 2018; 
Maiello et al., 2018).

b) Participação: pesquisar outros casos de 
encerramento de aterros sanitários pelo Brasil, es-
pecialmente após a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos de 2010, e analisar como (ou se) está ocor-
rendo a participação dos catadores nesses processos 
decisórios e o formato e a dinâmica dessa participa-
ção. Utilizar metodologias que observem a opinião 
dos próprios catadores. Aproximar as discussões de 
participação com os instrumentos de participação 
previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e dialogar com a literatura existente (Bortoli, 2009; 
Bringhenti & Gunther, 2011; Jacobi & Besen, 2011; 
Severi, 2014; Lima et al., 2017).

c) Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
produzir análises que visem a entender os motivos 
para o baixo grau de implementação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil. Atentar 
para dinâmicas institucionais, governança de polí-
ticas públicas, participação e coprodução, arranjos 
cooperativos e federativos de compartilhamento de 
responsabilidades, dentre outros. Pesquisar compa-
rativamente casos de sucesso e de fracassos para 
entender as variáveis explicativas dos resultados. 
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